CONJUNTURA INTERNACIONAL

REVOLTAS PELO MUNDO
1. Durante o último período, multidões tomaram as ruas em diversos países europeus, árabes e africanos para protestar e derrotar os governos.
2. Em Portugal cerca de 3 milhões dos 5,6 milhões de trabalhadores participaram da greve geral de novembro de 2010 convocada pelas centrais sindicais onde 90% dos vôos foram cancelados , profissionais da educação cruzaram os braços e os hospitais atenderam apenas emergência.

3. Na Irlanda foram protestos contra o pacote de demissão de mais de 24 mil servidores públicos, a redução do salário mínimo, aumento de impostos e corte de gastos com saúde e educação.

4. Várias greves e mobilizações ocorreram na  França contra a Reforma da Previdência.Infelizmente o governo conseguiu aprová-la.

5. Na Grécia várias foram as mobilizações e greves contra as reformas e retirada de direitos dos trabalhadores, inclusive a última do dia 11 de maio de 2011 para protestar contra as austeras medidas e privatizações.
6. Na Tunisia uma grande revolta popular contra o re​gime ditatorial de Ben Ali conseguiu acabar com seus 23 anos de tirania. 
7. Posteriomente foi a vez do Egito, onde uma onda de mobilizações, protes​tos e greves derrubou o regime de Hosni Mubarak. Protestos e insurreições ocorreram no Iêmem, em Bahrein e na Líbia.
8. Na Líbia, o ditador Muhamar Kadafi  responde com morte e derramamento de sangue aos protestos, levando o país a uma grande guerra civil. 


9. São demonstrações de que o povo não suporta mais a repressão imposta por seus governos e o aumen​to da miséria, reflexo da crise econômica mundial e seus reflexos para os trabalhadores.
O PAPEL DOS EUA E EUROPA FRENTE AS REVOLTAS NA LÌBIA
10. Os países imperialistas (EUA e Europa), após aceitar por várias décadas a ditadura que lhe era conveniente e toda opres​são que a mesma trouxe ao povo líbio, agora inva​dem militarmente a Lí​bia. 
11. Os EUA utilizaram Kadafi, até onde puderam, mas diante das revoltas passaram a repudiar o seu ex-aliado de conveniência. 

12. Estas atitudes dos países imperialistas buscam nada mais que garan​tir que o resultado das mobilizações populares nos países árabes não fuja do contro​le e a exploração direta dos recursos energéticos daquele país, como fazem nos demais países que invadiram, como no Iraque, Afeganistão e Haiti. 
CONJUNTURA NACIONAL
NADA DE SURPRESA NO INÍCIO DO GOVERNO DILMA

13. O governo Dilma trouxe com seu início de mandato um aumento generalizado dos preços, o anúncio de cortes nos gastos públicos e ame​aças de retiradas de direi​tos dos trabalhadores.
14. Mas estes cortes não atingiram a todos. Ainda no governo Lula, aprovou-se um aumento de 62% nos salários dos parlamentares, e de até 133% para a presidente da República e ministros. As​sim, seus salários subiram para R$ 26 mil. 
15. Enquanto isso, os mesmos parlamen​tares, aumentaram o sa​lário mínimo em apenas 6,47% de reajuste, passando a valer apenas R$ 545,00(quinhentos e quarenta e cinco reais), muito aquém de um salário de R$ 2.227,54 que, segundo o Dieese, é necessário para que um traba​lhador tenha uma vida decente com moradia, ali​mentação, saúde e      educação.
16. O custo de vida aumenta a cada dia no país . Tudo subiu de forma assutadora. Veja alguns exemplos :  feijão (66% ), Carne(50%), Açúcar(19,5%), Frango(16%) e Água e luz(até.
17. O governo já anunciou ofi​cialmente um corte de R$ 50 bilhões dos gastos públicos. Dentre os cortes, R$ 8 bilhões foram retirados da moradia, R$ 3 bilhões da educação, R$ 2,5 bilhões do transporte e R$ 1,5 bilhão da Agricultura.
18. Mas continua dando dinheiro para em​presários e banqueiros, por meio do pagamento da dívida pública, cujos recursos consomem 44% do orçamento de 2011. Somen​te de outubro de 2010 até o início de 2011 eles já re​ceberam R$ 134 bilhões. 
Novas Reformas Previstas 
19. Dilma quer aprovar uma reforma tributária que, entre outros objetivos, visa diminuir a contribuição previdenciária paga pelos empresários de 20% para 14%, reduz alí​quotas para micro, pequenas e médias empresas(acarre​tando perda de arrecadação) e desvincula receitas da previdência. 
20. Mais uma vez a previdência pública é atacada em início de governo. E ainda sonda-se uma nova Reforma da Previdência para retirar mais direitos dos servidores públicos. 
21. Uma proposta de Reforma Trabalhista também está sendo moldada, onde prevalece o negocia​do sobre o legislado(proposto do tempo de FHC). E o pior :  uma proposta proveniente do Sindicato dos Metalúrgi​cos do ABC, filiado à CUT. Talvez seja por isso que o antigo presidente do sindicato Feijó ganhou uma vaga no Ministério de Planejamento do governo Dilma.

22. Atualmente nenhum acordo coletivo pode flexibilizar, diminuir ou retirar direitos sobrepondo-se à legislação trabalhista. Se essa proposta for aprovada abrem-se as portas para que o quê os empresários nego​ciarem com os trabalhadores valha mais do que a lei. Por exemplo, demissões imotiva​das, direitos trabalhistas e re​duções salariais. 

REAÇÃO DOS SERVIDORES PÚBLICOS AOS VELHOS E NOVOS ATAQUES
23. Os servidores públicos federais lançaram em Brasília no dia 16 de fevereiro, em um atividade com participação de cerca de cinco mil trabalhadores, a sua campanha salarial 2011.
24. Já no dia 13 de abril foram mais de 15 mil trabalhadores em uma nova atividade na capital federal que forçou uma reunião com a ministra do Planejamento Miriam Belchior. A partir desta reunião, instalou-se uma mesa de negociação com 27 entidades representativas dos servidores, dentre centrais, confederações, federações, CNESF e sindicatos nacionais para tratar da pauta apresentada e de questões específicas das várias categorias.
25. Por enquanto esta mesa parece que vai caminhar para ser uma nova “mesa de enrolação”, das várias que tivemos no governo LULA. O primeiro sinal é a tentativa de excluir as entidades dos servidores do Judiciário Federal, MPU e Legislativo, logo a própria Fenajufe.

26. Enquanto isso o governo Dilma pretende colo​car novamente em pauta o Projeto de Lei 549/09, que prevê o congelamento sala​rial dos funcionários públi​cos por 10 anos, o PLP 1992 que tramita na CFT e  que institui a privatização da previdência publica através dos fundos de pensão de direito privado e ameaça editar um projeto de lei que restringe o direito de greve dos servidores públicos. 
27. O governo ainda quer impor uma avaliação de desempe​nho baseada em metas. Não podemos esquecer do PLP 248/98, que tem o intuito de demitir traba​lhadores por avaliação de desempenho.

28. Além disso, já foram suspensas as nomeações de aprovados em concursos públicos e cancelados todos os editais de novos concursos previs​tos para esse ano e orçamento do governo para este ano não prevê nem um cen​tavo sequer para reajuste salarial do funcionalismo, apesar da inflação de mais de 6% no ano passado. Logo, o congelamento dos salários já está sendo prati​cado pelo governo. 
29. A reação e um processo de unidade na luta está sendo construído por um fórum de entidades representativas dos servidores que organizaram as últimas atividades em Brasília e que estão reunindo-se sistematicamente. Já existe, inclusive, um indicativo de greve para todo o funcionalismo no mês de junho. Esta reação é fundamental e necessária! 
 PCS
30. Infelizmente chegamos a esta Plenária sem uma solução para a aprovação e implementação do PCS. Foram várias mobilizações, três greves e uma grande disposição de luta dos trabalhadores do Judiciário Federal e MPU durante estes mais de dois anos entre o envio e a tramitação do PCS na Câmara dos Deputados.

31. Esta sendo uma das lutas mais duras em toda a história. Hoje somos observadores das negociações e receptores de informações desencontradas repassadas nas reuniões com o Diretor Geral e o Secretário de Recursos Humanos do STF e nas conversas cordiais com o Presidente do TSE Lewandowski. 

32. O governo Dilma, Peluzo e o PGR Roberto Gurgel não recebem os representantes da Fenajufe e desrespeitam a categoria.

33. O próprio Ministério do Planejamento, na mesa de negociação criada para tratar das questões de interesse dos servidores públicos federais, afirmam que os representantes do Judiciário e MPU não devem compor a mesa, pois não tem interesse em negociar as questões relacionadas com os servidores. 

34. Durante todo este período tivemos também que lutar contra a criminalização por parte do próprio poder judiciário em decisões que feriram o nosso direito de greve, como nas definições de percentuais de servidores que não podiam fazer greve(chegando a 80% na eleitoral) e corte de ponto em alguns estados. Além disso, vários tribunais passaram a cobrar a atualização do trabalho hora a hora, reforçando a penalização aos servidores que participaram da greve. Posições nunca vistas anteriormente nas lutas da categoria.

BREVE HISTÓRICO 

35. A luta pelo PCS 4 vem de longe, desde a criação da Comissão Interdisciplinar do STF em outubro/2008, passando pelo GT de Carreira da Fenajufe, que elaborou um projeto de Plano de carreira a partir das contribuições dos estados, dos fóruns deliberativos e dos inúmeros debates, seminários e discussões que ocorreram por todo país.

36. Acabamos não conseguindo avançar no Plano de Carreira, cuja discussão foi abortada antes do final do trabalho da comissão interdisciplinar. Veio uma proposta dos diretores gerais de apenas revisão salarial, que foi aceita pela maioria da categoria nos fóruns de deliberação, com ressalvas.

37. Mas da proposta original do diretores-gerais conseguimos derrotar a GPT(Gratificação de Desempenho), que criava um diferenciação salarial a partir de metas produtivistas e a quebra da paridade. São dois elementos que o governo sempre buscou inserir nas carreiras e nas discussões com as categorias dos servidores públicos, pois querem implementar aumento da jornada de trabalho, privatização , avaliação de desempenho baseada em cumprimento de metas, quebra da paridade e terceirização dos serviços.

38. Depois do envio pelo então Presidente do STF Gilmar Mendes, conseguimos a aprovação dos projetos a duras penas na Comissão de Trabalho e Serviço Público(CTASP) por causa da greve, mas hoje os dois projetos encontram-se na Comissão de Finanças e Tributação aguardando o fechamento do acordo com o governo Dilma.

O EQUÍVOCO EM CONFIAR NO ACORDO ENTRE LULA E PELUZO

39. Nós do LutaFenajufe sempre alertamos a  categoria sobre a possibilidade do engodo do provável acordo entre LULA e PELUZO antes da eleição. 

40. O Sindjus/DF em seu boletim do dia 27 de julho de 2010, antes da eleição, estampa em sua capa “PCCR está definido”, informando que o acordo estava fechado, conteúdo permancerá como está, seria em quatro parcelas semestrais e que os recursos já estavam na previsão orçamentária do judiciário. O que aconteceu? O acordo não foi fechado, Peluzo e Gurgel não enviaram orçamento para os PL´s 6613 e 6697(apenas para o aumento dos subsídios dos juízes e procuradores) e nada de aprovação dos PCS´s em quatro parcelas. Presidenta e deputados eleitos, o Planalto “esqueceu” do acordo. 

41. Notícias como esta foram espalhadas por todo o país, inclusive em veículos de comunicação de vários sindicatos, criando uma grande expectativa e desmobilizando a categoria. 

42. Nós do LutaFenajufe defendemos a greve antes da eleição e que não devíamos confiar no acordo, mas as entidades que possuem direções que apoiavam o governo LULA defenderam a idéia de que o acordo estava fechado e a greve não deveria ocorrer antes da eleição. O que aconteceu? Realizamos uma greve após a eleição(já que o acordo não foi cumprido), mas frágil, já que perdemos o poder de pressão das eleições, principalmente no Congresso, enfrentamos a desmotivação da categoria diante das greves e mobilizações que não aprovaram os projetos e geraram retaliações das greves anteriores.

43. Além disso, o Sindjus/DF, principal responsável por espalhar a notícia sobre o fechamento satisfatório da negociação, além de boicotar as várias atividades nacionais da greve que ocorreram em Brasília, desapareceu e não participou(diretoria e delegados) Nem da ampliada do dia 10 de agosto de 2010 que definiu a referida greve no segundo semestre. Talvez a preocupação maior fosse as eleições e não o pós-eleição para categoria.

AS EMENDAS QUE DIVIDEM A CATEGORIA 

44. Hoje temos um debate na categoria que nos divide, desmobiliza e facilita a vida do governo, criado a partir da apresentação das emendas do subsídio e, mais recentemente, a que cria um subsídio disfarçado juntamente com gratificação de desempenho variável a partir do cumprimento de metas(apresentadas pelo Deputado Reginaldo Lopes, PT/MG) e a que aumenta apenas gratificação(GAJ e GAMPU) em detrimento da valorização do vencimento base apresentada pelo conhecido dirigente licenciado da Fenajufe Deputado Roberto Policarpo(PT/DF), ambos deputados da base do governo Dilma.

45. São emendas que não ajudam à luta da categoria, não foram acordadas com os responsáveis pelo envio dos projetos(STF e PGR) e mudam o mérito das propostas, logo possuem vícios de iniciativa, e que desrespeitam os fóruns deliberativos da categoria, que sempre lutou contra gratificação de desempenho e pela valorização do vencimento base, já que aumento de gratificação dá insegurança salarial para o servidor.

46. Recentemente, na última ampliada de 30 de abril de 2011 reafirmou-se a luta pelos PL´s 6613 e 6697 da forma original(sem emendas) e foi aprovado uma calendário de mobilizações que incluem as lutas contra o congelamento salarial [PLPs 01/07 e 549/09] e a retirada de direitos, cujo mote é “Contra o congelamento salarial, a nossa m e t a é o PCS”. Nas mobilizações será discutida a construção da greve por tempo indeterminado nos estados para que esta plenária delibere sobre a data da greve nacional.

47. Hoje temos um debate colocado pelos companheiros pró-subsídio, defensores da forma de remuneração que foi também discutida no período de elaboração do Plano de Carreira, mas derrotada. 

48. São legítimos em sua luta, mas utilizam o discurso do governo de que não tem dinheiro e precisam de uma forma de remuneração que diminua os gastos. Este discurso de que tem que diminuir gastos e que não tem orçamento sempre foi defendido pelos governos em todos os processos de discussão dos PCS´s e sempre fomos para o embate dizendo que dinheiro tem, mas não para valorizar o trabalhador. 

49. Não somos favoráveis a privilégios no serviço público, mas defendemos as conquistas dos trabalhadores nestes longos anos de lutas. Não podemos neste momento difícil da conjuntura abrir mão de direitos e sim conquistar.

50. Também não somos contra os debates e não fugimos, mas temos a compreensão que necessitamos aprovar os projetos de revisão salarial que foram enviados pelo STF e PGR e que foram defendidos pela categoria nestes mais de dois anos árduos de lutas.

51. Não podemos nos aventurar em propostas que podem desmobilizar a categoria neste momento decisivo e nos derrotar no futuro. Após a vitória, temos que voltar nossa discussão para um real Plano de Carreira que valorize o servidor, diminua a diferença salarial entre os cargos, evite o desvio de função a partir das definições claras das atribuições dos cargos, valorize o vencimento base e a formação do servidor para sua progressão e que se discuta, inclusive, as formas de remuneração. 
PLANO DE LUTAS

52. Com o Governo Dilma obtendo apoio do discurso conservador da mídia, especialmente na área econômica, que manda acumular e tirar dos trabalhadores para entregar a banqueiros e empresários, contando ainda com a maioria esmagadora do Congresso, fica cada vez mais difícil arrancar algo em benefício dos servidores e, por extensão, da sociedade, maior interessada num serviço público de qualidade, a não ser pela via da contestação, da reivindicação e luta, e luta esta coletiva.

53. Já está mais que na hora de nos unirmos para demonstrarmos nossa força. Durante o Governo Fernando Henrique, por exemplo, quando ninguem acreditava vencermos, conquistamos Plano de Cargos e Salários e reavemos o que nos foi tirado com a conversão da URV. Mas isso não veio de graça, quem viveu, sabe. Já durante Lula, por não lutarmos unidos, nos veio uma dura reforma da Previdência, que passou como rolo compressor sobre todo o funcionalismo.

54. Cabe mais uma vez reagruparmos nossas forças e nadar juntos contra a corrente que quer nos fazer pagar a conta deixada pela crise financeira, pelo pagamento dos juros de uma dívida que nem ao menos é investigada, que relega aos trabalhadores perda salarial e ao conjunto da sociedade o sucateamento do serviço público.

55. Certo que temos nossas diferenças, as quais devem ser debatidas sem perdermos de vista nossa consciência de classe. Sem ter claro sabermos de que lado realmente estamos, estará cada vez mais difícil revertermos essa trágica situação.

56. Para tanto, precisamos ter um plano de lutas que trate das questões específicas, mas que representa as lutas dos servidores públicos, dos trabalhadores de forma geral e dos movimentos sociais :
ESPECÍFICOS

1. Luta pela conquista do PCS IV através dos PL´s 6613 e 6697 originais, sem emendas. Nenhum direito a menos!

2. Retomada, após a consquista dos PCS´s, da discussão e elaboração, em nível nacional, de uma proposta de carreira para o Judiciário Federal e para o MPU;

3. A continuidade da luta contra o nepotismo e o apadrinhamento no Judiciário e MPU

4. A continuidade da luta contra os assédios moral e sexual;




GERAIS

1. Luta pelos eixos da campanha salarial dos Servidores Públicos:

a. Contra qualquer reforma que retire direitos dos trabalhadores.
b. Regulamentação/institucionalização da negociação coletiva no setor público e direito de greve irrestrito.

c. Retirado dos PLs, MPs e decretos contrários aos interesses dos servidores públicos [PLP 549/09,PL 248/98, PL 92/07, MP 520/10 e demais proposições].

d. Cumprimento, por parte do governo, dos acordos firmados e não cumpridos.

e. Paridade entre ativos, aposentados e pensionistas. 

f. Definição de data-base em 1º de maio.

g. Política salarial permanente com reposição inflacionária, valorização do salário base e incorporação das gratificações.

2. Combate ao desmonte do serviço público(FUNAI, FUNASA, IBAMA , INCRA, dentre outros órgãos)
3. Defesa da aposentadoria. Pela aprovação da PEC 555 e 270 e fim do fator previdenciário;

4. Reforma Agrária e Urbana;

5. Em defesa dos serviços públicos e dos direitos trabalhistas e sociais;

6. Fim da criminalização das lutas e organizações dos trabalhadores;

7. Contra a Reforma Tributária que retira recursos da previdência e beneficia os patrões e empresas.

8. Reestatização da Companhia Vale do Rio Doce e da Petrobras, suspenção dos leilões das áreas de exploração do petróleo. 

MEMBROS DA DIRETORIA E DA BASE DO SINTRAJUFE/MA
